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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


- RESPOSTA A RECURSOS -

(PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2012)
Assunto: Recursos Administrativos
Referência: Pregão Presencial nº 20/2012

Recorrentes: ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME e FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP

Recorrido: Pregoeiro

1) A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou Edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, registrado sob o nº 20/2012, cujo objeto é a “a contratação de empresa para a prestação de serviço de capacitação em Análise de Pontos de Função (APF)”.
2) O recebimento dos envelopes, contendo as propostas e os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 31 de julho de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 29ª sessão pública, constante dos autos.


Recebidas as propostas comerciais e concedida vistas de todas as propostas aos representantes credenciados presentes à sessão, passou-se à fase de lances, tendo a empresa ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME apresentado a proposta vencedora. Considerada aceitável a proposta final, passou-se à fase de habilitação da licitante.


Concedida vista da documentação, foi a mesma analisada, decidindo o Pregoeiro pela inabilitação da empresa ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME por descumprir a alínea "b.5" do subitem 9.1.4 c/c subitens 9.4.1 e 9.4.6 do Edital (o primeiro atestado de capacidade técnica por ela apresentado e emitido pela empresa INTELIT não está registrado e nem acompanhado do contrato ou de documento legalmente a ele equivalente, que o ensejou. Entendeu o Pregoeiro que a nota fiscal apresentada com o atestado da INTELIT não é documento legalmente equivalente a contrato. Ressaltou ainda o Pregoeiro que a referida nota fiscal foi apresentada em cópia simples. O segundo atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME e emitido pela COOPERSYSTEM não está registrado e o contrato que o acompanha foi apresentado em cópia simples).


Ato seguinte, passou o Pregoeiro à análise da proposta subsequente, qual seja, da empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP.


Considerada aceitável a proposta final da empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP, em confronto com o termo de referência constante do processo, passou-se à fase de HABILITAÇÃO, tendo sido a referida empresa também declarada INABILITADA por descumprir a alínea "d" do subitem 9.1.2 c/c subitens 9.1.2.1 e 9.4.6 do Edital (o documento emitido pela Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves - ES comprova a regularidade para com apenas parte dos tributos de competência do município, quais sejam: ISS/TLL).

3) Inconformadas com a decisão, as empresas ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME e FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP manifestaram interesse em recorrer, apresentando a motivação em ata, requerendo, cada qual, seja revisto o posicionamento do Pregoeiro. A empresa ABRANTES SOLUÇÕES LTDA - ME requer seja a mesma declarada habilitada, enquanto a empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP requer, da mesma forma, seja declarada sua habilitação.


Alegam as Recorrentes, em apertada síntese, já que a motivação restou-se reduzida à registrada em ata (as licitantes não apresentaram as razões de recurso no devido prazo legal):

a) a empresa ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME: que a nota fiscal apresentada junto com o primeiro atestado é equivalente ao contrato e, ainda, que o contrato apresentado junto com o segundo atestado é suficiente para demonstrar a veracidade do mesmo atestado, o que pode ser comprovado com uma simples diligência;

b) a empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP: que a certidão apresentada pode ser corrigida pela Prefeitura que a emitiu.

4) Aberto o prazo legal, não foram apresentadas contrarrazões aos Recursos.

5) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento dos Recursos, por constituírem direito inquestionável dos interessados, assegurado no art. 4º, XVIII da Lei nº 10.520/02.

6) Quanto às argumentações das Recorrentes, vejamos a seguir.

7) No caso da primeira Recorrente, as alegações feitas em ata não são suficientes para contestar a decisão do Pregoeiro, já que se referem apenas a parte dos motivos que ensejaram a inabilitação da empresa. 

8) A alegação de que a Nota Fiscal é suficiente para substituir o contrato para validade do primeiro atestado de capacidade técnica apresentado (e não registrado em entidade própria) é insuficiente, por falta de fundamentação e por não suprir outro vício, qual seja, ter sido a referida Nota Fiscal apresentada em cópia simples.

9) Quanto à segunda alegação, de o contrato apresentado para o segundo atestado (também não registrado em entidade própria) ser suficiente para demonstrar a veracidade do referido atestado, não enfrenta a motivação da inabilitação, qual seja a de que tal contrato foi apresentado também em cópia simples.

10) A Lei nº 8.666/93, em seu art. 41, vincula qualquer ação da Administração ao fixado no Edital.


“Art. 41 - A Administração não pode descumprir as normas e condições do Edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

11) Vejamos o que determina o Edital referente ao Pregão Presencial nº 20/2012:  

“9.4 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

9.4.1 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste Edital e em seus anexos, deverão ser entregues sob uma das seguintes formas:

a)- originais;

b)- cópias autenticadas em cartório;

c)- cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias autenticadas em cartório para autenticação pelo PREGOEIRO ou por membro da equipe de apoio na sessão pública de abertura dos envelopes respectivos; (grifo nosso)

d)- publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e)- certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.


       (...)

9.4.6 - Serão declaradas INABILITADAS as licitantes que não cumprirem as exigências estabelecidas neste Edital para a habilitação.” (grifo nosso)

12) A Administração não pode eximir-se de cumprir o exigido no Edital, não se tratando, como sugeriu a Recorrente, de caso de diligência, haja vista se tratar de documento que não foi apresentado (para autenticação das cópias simples) e não de dúvida a ser sanada quanto ao documento.

“Incumbe ao interessado o ônus de provar o atendimento aos requisitos legais; se não fizer a prova, de modo satisfatório, a solução será sua inabilitação. Não há cabimento para presunções: ou os requisitos foram atendidos de modo cabal ou não o foram.”

(...)

“Se o licitante dispunha de determinado documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as consequências de sua própria conduta.”

(...)

“Por isso, as diligências da Comissão devem dirigir-se ao esclarecimento de dúvidas decorrentes do exame da documentação, formalmente perfeita.” 
 (grifo nosso)

13) Vencidas as alegações da primeira Recorrente, passamos à análise das alegações da empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP.

14) Inabilitada por apresentar comprovação de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal quanto a apenas parte dos tributos municipais, alega a Recorrente que a Prefeitura pode corrigir o documento.

15) O Edital prevê o seguinte:

“9.1.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

(...)

d)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

(...)

9.1.2.1 - Para o atendimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 9.1.2 deste Edital, não serão aceitas pelo PREGOEIRO certidões que comprovem a regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de cada ente federado.”

16) Mais uma vez se trata do dever da Administração em respeitar as exigências do ato convocatório, não podendo aceitar apresentação de novo documento após a abertura dos respectivos envelopes:

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do Edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o Edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 

17) Nos resguardamos nos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles:

“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no Edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)” 

18) Diante de todo o exposto, decide o Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO aos Recursos Administrativos, mantendo, na íntegra, sua decisão de inabilitar as Recorrentes.

19) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento dos Recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PREGOEIRO
	APOIO


- JULGAMENTO DOS RECURSOS -

(PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2012)


Analisando os motivos apresentados pelas Recorrentes ABRANTES SOLUÇÕES LTDA. - ME e FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA. - EPP, transcritos em ata juntada ao processo do Pregão Presencial nº 20/2012, bem como as informações prestadas pelo Pregoeiro, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço dos recursos e, no mérito, NEGO PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão do Pregoeiro quanto ao julgamento da fase de habilitação, nos termos constantes da ata da 29ª sessão pública ocorrida em 31 de julho de 2012.


Sustento que o julgamento da fase de habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações do Pregoeiro, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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